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ESTADO DE SANTA CATARINA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

DIVISÃO DE COMPRAS

SEÇÃO DE LICITAÇÃO

http://www.tj.sc.gov.br
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 008/2002
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n° 83.845.701/0001-59, por intermédio da Diretoria de Material e Patrimônio, torna público aos interessados que realizará licitação, na modalidade de CONCORRÊNCIA, tipo MENOR PREÇO, destinada ao recebimento de propostas para o CONTRATO DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS FOTOCOPIADORAS DIGITAIS, NOVAS, SEM USO, INCLUINDO A INSTALAÇÃO, A ASSITÊNCIA TÉCNICA PREVENTIVA E CORRETIVA, A MANUTENÇÃO COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS OU SUBSTITUIÇÃO INTEGRAL DO BEM LOCADO, TREINAMENTO DE USUÁRIOS E O FORNECIMENTO DE SUPRIMENTOS (EXCETO PAPEL E GRAMPO), PARA O PODER JUDICIÁRIO CATARINENSE, em conformidade com a Lei Federal n° 8.666, de 21/6/93 e suas alterações, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988.

1 ( TERMOS DE REFERÊNCIA
1.1 – As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do item de despesa 3.3.90.39.03 – Diversos Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, do Projeto Atividade nº 4394, do Orçamento do Tribunal de Justiça, para os exercícios de 2002, 2003, 2004, 2005 e 2006.

1.2 – DO OBJETO – CONTRATO DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS FOTOCOPIADORAS DIGITAIS, NOVAS, SEM USO, INCLUINDO A INSTALAÇÃO, A ASSITÊNCIA TÉCNICA PREVENTIVA E CORRETIVA, A MANUTENÇÃO COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS OU SUBSTITUIÇÃO INTEGRAL DO BEM LOCADO, TREINAMENTO DE USUÁRIOS E O FORNECIMENTO DE SUPRIMENTOS (EXCETO PAPEL E GRAMPO), PARA O PODER JUDICIÁRIO CATARINENSE, conforme Anexos I e II e Minuta Contratual em anexo.

1.3 – Local e horário de expediente para retirada do Edital, esclarecimentos e informações aos licitantes: Seção de Licitação da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, no 5º andar mezanino (5º A), localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208, Centro, Praça da Bandeira, Florianópolis, Santa Catarina, CEP 88.020-901, das 13 às 19 horas, telefones: (0_ _ 48)  221-1202, 221-1204, 221-1205 e 221-1064, fac-símile (0_ _ 48) 221-1310.

1.4 – As proponentes, que optarem pela retirada do Edital e seus anexos via Internet, deverão cientificar o recebimento deste, declarando a razão social, telefone, fac-símile e e-mail, à Seção de Licitação deste Tribunal, pelo e-mail licita@tj.sc.gov.br e/ou via fac-símile (0 _ _ 48) 221-1310. 

2 – DA ENTREGA  
2.1 – O envelope n° 1 – HABILITAÇÃO e o envelope nº 2 –  PROPOSTA, deverão ser entregues fechados e/ou lacrados, até as 14 horas do dia 28 de fevereiro de 2002, na Seção de Licitação da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, no 5º andar mezanino (5º A), localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208, Centro, Praça da Bandeira, Florianópolis, Santa Catarina, contendo no anverso destes (respectivamente) os seguintes dizeres:

a)   ENVELOPE Nº 1 –  HABILITAÇÃO 
      RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA
      TELEFONE PARA CONTATO E FAC-SÍMILE

      CONCORRÊNCIA Nº 008/2002

      ENTREGA: ÀS 14 HORAS DO DIA  28  / 02 / 2002 
      ABERTURA PARA AS 16 HORAS DO DIA 28 / 02 /2002
b)   ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA 
      RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA
     TELEFONE PARA CONTATO E FAC-SÍMILE

     CONCORRÊNCIA  Nº 008/2002
3 – DO CREDENCIAMENTO
3.1 – Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante, com credencial específica apresentada separadamente dentro ou fora do envelope nº 1 – HABILITAÇÃO. A credencial não é obrigatória, mas somente poderá manifestar-se na reunião de abertura dos envelopes o representante devidamente credenciado.

3.1.1 – Tendo como um dos princípios o da celeridade processual, a Comissão solicita às proponentes que efetivamente se façam representadas na sessão de abertura dos envelopes e que os presentes tenham poderes decisórios.

4 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
4.1 – DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: HABILITAÇÃO E PROPOSTA

I –  até as 14 horas do dia 28 de fevereiro de 2002, no 5° andar mezanino (5° A), na Seção de Licitação da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, localizado na rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208, Praça da Bandeira, Centro, Florianópolis, Santa Catarina.

4.2 – DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº 1 – HABILITAÇÃO

I – às 16 horas do dia 28 de fevereiro de 2002, no 5° andar mezanino (5° A), na sala de Licitações da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208,  Praça da Bandeira, Centro,  Florianópolis, Santa Catarina;

II – a Comissão Especial de Licitação procederá à abertura dos envelopes contendo os documentos para habilitação, os quais serão rubricados e examinados pelo(s) representante(s) dos proponentes, devidamente identificado(s), que se encontrarem presentes e pelos membros da Comissão;

III – a Comissão Especial de Licitação verificará imediatamente o atendimento às exigências do Edital e inabilitará quem não tenha correspondido aos pressupostos da habilitação.  Esta análise se limitará aos aspectos quantitativos e formais dos documentos;

IV – será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura do envelope nº 1 – HABILITAÇÃO, a qual será assinada pelos membros da Comissão e pelo(s) representante(s) devidamente identificado(s), onde constarão as eventuais observações; 

V – o(s) envelope(s) nº 2 – PROPOSTA  do(s) licitante(s) inabilitado(s), estará(ão) disponível(is), intacto(s) em seu(s) fecho(s), para retirada na Divisão de Compras pela da Comissão Especial de Licitação, a partir do dia marcado para abertura do(s) envelope(s) nº 2 – PROPOSTA, pelo prazo máximo de 30 dias. Caso o(s) licitante(s) não o faça(m), este(s) será(ão) destruído(s) após o resultado final da licitação.

4.3 – DA ABERTURA DO ENVELOPE  Nº 2 – PROPOSTA  

I – no dia e hora marcados, reunir-se-á a Comissão Especial de Licitação que procederá à abertura dos envelopes das PROPOSTAS, das empresas habilitadas, as quais serão rubricadas e examinadas pelos representantes dos proponentes, devidamente credenciados, que se encontrarem presentes e pelos membros da Comissão;

II – as PROPOSTAS serão posteriormente analisadas, avaliadas e classificadas pela Comissão Especial de Licitação, com base nas especificações expressas no Edital;

III – de igual forma quanto ao procedimento utilizado na reunião anterior, será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura das PROPOSTAS, a qual será assinada pelos membros da Comissão e pelo(s) representante(s) devidamente credenciado(s) e onde constarão as eventuais observações. 

5 – DA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE Nº 1 – HABILITAÇÃO
5.1 – No envelope fechado e/ou lacrado nº 1 – HABILITAÇÃO – deverá conter os documentos a seguir relacionados, apresentados em 1 (uma) via autenticada, ou cópia com apresentação do original, preferencialmente rubricadas e paginadas (Exemplo: 1/5, 2/5,....5/5) em todas as folhas. Os originais poderão estar dentro ou fora do envelope.

Observações:

a) quanto às autenticações:
a.1) "Havendo mais de um documento reproduzido numa mesma folha, para cada documento procede-se à conferência com o original, portanto, a autenticação é individual, gerando a conseqüência de serem apostas tantas autenticações quantos forem os documentos reprografados". (Provimento nº 12/92, item 8, da CGJ – Corregedoria-Geral da Justiça, deste Tribunal).
b) confirmação de certidões via internet:

b.1) a(s) proponente(s) que apresentar(em) certidão(ões) condicionada(s) à verificação de sua(s) validade(s) e/ou veracidade(s) por meio eletrônico deverá(ão), FACULTATIVAMENTE, apresentar também uma cópia da(s) mesma(s) na parte externa do envelope nº 1 – HABILITAÇÃO.

b.2) quando o certificado/certidão for emitido por sistema eletrônico, poderá ser apresentado no original ou em fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela rede de comunicação internet, ou junto ao órgão emissor.

c) documentos matriz/filial: Os documentos apresentados para licitação deverão estar em nome da licitante responsável pelo contrato com o número do CNPJ e endereço respectivo:

c.1) se a licitante responsável pelo contrato for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

c.2) se a licitante responsável pelo contrato for filial , todos os documentos deverão estar em nome da filial.

d)  prazo de validade dos documentos:

d.1) os documentos que omitirem o prazo de validade serão considerados como válidos pelo período de 6 (seis) meses, em conformidade com os emitidos pela Fazenda Federal, pelo princípio da analogia, previsto no art. 4° da Lei de Introdução do Código Civil;

d.2) a documentação exigida deverá ter validade no mínimo, até a data prevista para protocolo dos envelopes.

5.1.1 – CARTA DE APRESENTAÇÃO:

I – Carta de apresentação (facultativa) onde conste: a razão social da proponente, a modalidade e o número desta licitação, o nome e a assinatura do responsável, bem como o telefone, fac-símile e e–mail, se houver, para contato.

Obs.: a carta de apresentação tem a finalidade de facilitar o contato da Comissão com a proponente.

5.1.2 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:

I – Sociedades Comerciais em Geral: contrato social em vigor e última alteração, se houver, devidamente registradas na Junta Comercial do Estado;

II – Sociedades Anônimas: ata da Assembléia Geral que aprovou o estatuto social em vigor e a ata da Assembléia Geral que elegeu seus administradores, comprovadas por meio de publicação legal.

Obs.: 

a) no que couber, os documentos referidos nos incisos I e II, poderão ser substituídos por “Certidão Simplificada” emitida pela Junta Comercial do Estado, da sede da empresa;
b) na apresentação do estatuto ou contrato social em vigor e última alteração, se houver, deverá constar além da denominação social, a identificação do ramo de atividade da empresa, que deverá ser compatível com o objeto licitado. 

5.1.3 – REGULARIDADE  FISCAL: 

I – prova de regularidade para com a Fazenda Federal – Certidão de Quitação de Tributos e  Contribuições Federais, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal e Certidão Quanto à Dívida Ativa da União (expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Federal), Estadual e Municipal da sede (matriz ou filial) da licitante (as certidões para comprovação de regularidade só serão aceitas com prazo de validade determinado no documento ou com a data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias);

a) as empresas participantes da presente licitação deverão obedecer ao que determina a legislação específica da sede (matriz ou filial) da licitante, concernente à prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal;

b) para os municípios que emitem prova de regularidade para com a Fazenda Municipal em separado, as proponentes deverão apresentar as duas certidões, isto é, Certidão sobre Tributos Imobiliários e Certidão de Tributos Mobiliários;

c) a(s) empresa(s) que não possua(am) imóvel(is) cadastrado(s) e/ou isenta(s), caso se enquadre(m) na letra “b”, deste inciso, deverá(ão) apresentar documento(s), emitido(s) por órgão(ãos) da(s) Prefeitura(s) que comprove(m) a(s) respectiva(s) situação(ões);

II – prova de regularidade relativa a seguridade social – Certidão Negativa de Débito – CND com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento das contribuições sociais, de acordo com a Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991;

III – prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – Certificado de Regularidade de Situação – CRS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990.

5.1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
I – Certidão(ões) ou Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a proponente tenha executado contrato de locação de no mínimo 100 (cem) máquinas fotocopiadoras, com assistência técnica e fornecimento de suprimentos (exceto papel e grampo) e peças.

a) serão admitidas até duas certidões ou atestados, para alcançar o somatório da quantidade mínima de 100 (cem) máquinas fotocopiadoras;

b) a(s) certidão(ões) ou atestado(s) deverá(ão) conter, a identificação do signatário, com firma reconhecida e ser apresentado, preferencialmente, em papel timbrado da declarante, identificados a razão social, o CNPJ, o endereço e o fone.

c)  a Comissão poderá averiguar in loco, junto ao expedidor, o(s) atestado(s) ou certidão(ões), a fim de comprovar a autenticidade.

5.1.5 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:

I – Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo(s) distribuidor(es) da sede da comarca da pessoa jurídica, com prazo de validade determinado no documento ou com a data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias;

a) apresentar preferencialmente juntamente com a(s) Certidão(ões) Negativa(s) de Falência e Concordata, documento emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione o(s) distribuidor(es) que na Comarca de sua Sede tem atribuição para expedir Certidões Negativas de Falência ou Concordata.

OBS.: não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas ou impedidas de licitar, bem como as que estiverem em regime de falência ou concordata.

6 – DA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA
6.1 – No envelope fechado e/ou lacrado nº 2 – PROPOSTA – deverá conter a proposta, emitida em 1 (uma) via, datilografada ou impressa, preferencialmente, rubricada e paginada (Exemplo: 1/5, 2/5....5/5) em todas as suas folhas, datada e assinada, além dos seguintes elementos necessários à sua elaboração:

I – carta de apresentação da proposta onde conste: a razão social da proponente, a modalidade e o número desta licitação, o preço em real, o prazo de duração do contrato e o prazo de validade da proposta, o nome do responsável pela proposta e pela assinatura do contrato, nome do banco, número da agência e da conta corrente, o telefone, fac-símile e e-mail (se tiver), para contato;

II –  preço unitário único por cópia na franquia, conforme Anexo I, considerando:

a) compensação de cópias (independente do modelo do equipamento cotado e do local de instalação);

b) franquia mínima de 708.000 cópias mês.

III – preço unitário único da cópia excedente (independente do modelo do equipamento e do local de instalação)

Observações:

a) o preço unitário da cópia excedente, não poderá ser superior a 80% (oitenta por cento) do preço unitário da cópia na franquia;

b) serão considerados, tanto para a proposta como para o contrato, duas casas decimais após a vírgula, sendo que, se for apresentado preço com mais casas decimais, essas serão automaticamente ignoradas.

IV – prospectos das máquinas locadas a serem instaladas nos locais definidos no Anexo II;

V – prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias;

VI – prazo de entrega/instalação: até 30 dias a partir da assinatura do contrato, nos locais indicados no Anexo II;

Obs.: os equipamentos quando instalados, deverão estar prontos para funcionamento, incluindo os equipamentos (impressora e fotocopiadora), softwares, peças, acessórios e suprimentos (exceto papel e grampo), sem qualquer ônus para o Tribunal de Justiça.

VII – prazos máximos para a prestação de assistência técnica preventiva e corretiva, nos locais definidos no Anexo II:

a) 24 (vinte e quatro horas) após solicitação, na região da Grande Florianópolis;

b) 48 (quarenta e oito) horas para o interior do Estado.

Obs.: os chamados para prestação dos serviços de assistência técnica corretiva, serão realizadas pelas unidades do Poder Judiciário, por meio de telefonemas, e-mail, fax, etc.

VIII – serão descontados do pagamento mensal (proporcional a média de tiragem mensal), os dias em que a(s) máquina(s) ficar(em) parada(s) por problemas técnicos ou por falta de suprimentos (exceto papel e grampo);

IX – prazo de execução do contrato: de 1° de abril de 2002 à 31/03/2006, sendo prorrogado anualmente, por acordo entre as partes, mediante termo aditivo. 

6.2 – A empresa vencedora deverá garantir a reposição de peças e/ou máquinas, quando apresentarem defeito, em prazo de até 4 (quatro) dias úteis sem qualquer ônus adicional aos valores contratados.

6.3 – A empresa vencedora deverá manter nos locais de instalação dos equipamentos locados, quantidades de suprimentos suficientes para a perfeita execução dos trabalhos (mantendo sempre 1 (um) toner de reserva para cada equipamento), não sendo permitido que o equipamento fique parado por este motivo.

6.4 – Não serão aceitas, nem levadas em consideração, propostas encaminhadas por telexogramas, telegramas, radiogramas, aerogramas, correio eletrônico ou fac-símile.

6.5 – A(s) proponente(s) deverá(ão) apresentar apenas uma proposta.

6.6 – Considerar-se-ão inclusas na proposta todas as despesas concernentes à entrega do objeto e execução dos serviços, compreendendo, instalação, encargos sociais, seguros, despesas indiretas, transporte (fretes) tributos, mão-de-obra, bem como transformadores/estabilizadores e cabos necessários a viabilização da ligação das máquinas com a rede elétrica legal e quaisquer outras incidências.

6.7 – As propostas não poderão conter emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas de forma a dificultar o reconhecimento de sua caracterização, consideradas indispensável ao respectivo julgamento.

6.8 – Em hipótese alguma, serão consideradas as propostas apresentadas após a data e horário aprazados, mesmo se remetidas ou expedidas antes da entrega dos envelopes desta Licitação, bem como as que contrariarem os demais requisitos deste Edital.

6.9 – Caso os prazos estabelecidos nesta Concorrência não estejam expressamente indicados na proposta, estes serão interpretados como aceitos pelo(s) proponente(s), para efeito de julgamento.

7 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO

7.1 – No julgamento das propostas a Comissão levará em consideração o critério de menor preço, obedecidas as normas e condições do edital e seus anexos, e os dispositivos contidos na Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

7.2 – DA HABILITAÇÃO – Na reunião de habilitação serão processadas as seguintes análises:

I – quantitativa e formal dos documentos apresentados;

II – do conteúdo, vigência e veracidade dos documentos apresentados relativos à empresa;

7.2.1 – A reunião do julgamento será realizada pelos membros da Comissão Especial de Licitação.

7.2.2 – Resultará da reunião o relatório no qual se indicará as licitantes habilitadas e/ou inabilitadas, com exposição dos motivos que fundamentará a decisão da Comissão.

7.2.3 – PUBLICIDADE – A Comissão Especial de Licitação divulgará o resultado do julgamento da fase HABILITAÇÃO no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina, caso não ocorra o julgamento na mesma sessão de abertura.

7.3 –  DA PROPOSTA  – Destina-se à análise das propostas dos proponentes habilitados e será realizada em recinto fechado, restringindo-se aos membros da Comissão Especial de Licitação, com observância dos seguintes procedimentos:

I – o julgamento final da licitação será realizado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do recebimento dos envelopes;

II – serão analisados e conferidos os percentuais da proposta;

III – após a análise individual das propostas, devidamente conferidas e/ou corrigidas, será elaborado o mapa comparativo de preços, destacando-se, apenas, o valor de cada proposta;

IV – será adotado como critério de julgamento da presente licitação o MENOR PREÇO GLOBAL, proposto entre as licitantes habilitadas, que corresponderá ao menor resultado (produto), considerando-se a seguinte fórmula:

MP = (CF x 0,95) + (CE x 0,05)
Onde:

MP = Menor preço

CF = Valor unitário da cópia na franquia

CE = Valor unitário da cópia excedente

V – verificada a absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, obedecido o disposto no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro procedimento;

VI – concluído o julgamento, de acordo com o Edital, a Comissão Especial de Licitação elaborará relatório indicando as propostas classificadas por ordem crescente e/ou desclassificadas.

VII – PUBLICIDADE – A Comissão Especial de Licitação divulgará o resultado do julgamento da fase PROPOSTA no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina e facultativamente comunicará diretamente aos licitantes via fac-símile;

VIII – a adjudicação da proposta classificada em primeiro lugar somente ocorrerá após a decisão classificatória, esgotados os prazos dos recursos administrativos.

7.3.1 – No caso de divergência entre o preço unitário e total, prevalecerá o preço unitário, considerando-se duas casas após a vírgula.

7.3.2 – Serão desclassificadas as propostas:

I – que não atendam às exigências do ato convocatório desta licitação;

II – com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade por intermédio de documentação que comprove que os custos dos produtos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o objeto licitado;

III – que tiverem cotação em moeda estrangeira;

IV – que cotarem valores simbólicos ou impraticáveis;

VI – que tiverem prazo de validade inferior a 60 (sessenta) dias;

VII – que não contiverem informações que permitam a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto cotado;

VIII – que omitirem informações consideradas essenciais para análise, julgamento e execução dos serviços;

IX – das empresas que estejam inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.3.3 – É facultada à Comissão Especial ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

8 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
8.1 – O objeto desta licitação será contratado com a proponente classificada em primeiro lugar.

8.2 – A proponente vencedora, após adjudicação e homologação, será notificada para celebrar o contrato.

8.3 – A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo previsto para a contratação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando às penalidades previstas no item 14 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, do presente Edital.

9 – DA CONTRATAÇÃO
9.1 – Fica estabelecido que com a empresa vencedora será celebrado contrato, que deverá ser assinado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da notificação para este fim, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93 e na Minuta Contratual em anexo.

9.2 – O contrato, atendendo às disposições de ordem legal que regem a matéria, conterá, ainda, fundamental e obrigatoriamente em suas cláusulas, como base, as normas gerais desta licitação.

9.3 – O contrato terá prazo de vigência a partir da instalação dos equipamentos, pelo período de 48 (quarenta e oito) meses, na forma estabelecida na Minuta Contratual em anexo.

9.4 – Caso a proponente, declarada vencedora, não queira ou não possa assinar o contrato respectivo, dentro do prazo de validade da proposta,  poderá o Tribunal de Justiça, sem prejuízo de aplicação de penalidades à desistente, optar pela contratação das proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, se alternativamente o Tribunal de Justiça não preferir revogar a presente licitação.

10 – DO PAGAMENTO
10.1 – O pagamento e o reajuste processar-se-ão em conformidade com a  minuta contratual, em anexo.

11 – DA RESPONSABILIDADE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA
11.1 – Cabe ao Tribunal de Justiça:

I – a definição precisa do objeto desta licitação;

II – tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório;

III – encaminhar a publicação resumida do instrumento de contrato e seus aditamentos, se ocorrerem, no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina;

IV – arcar com as despesas concernentes à publicação do extrato do contrato e seus aditivos se ocorrerem;

V – as demais responsabilidades determinadas na minuta contratual em anexo.

12 – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
12.1 – Cabe a Contratada:

I – efetuar a compensação de cópias entre os equipamentos, independentemente do modelo do equipamento;

II – contactar com a Seção de Controle de Fornecedores e Contratos, antes da instalação dos equipamentos, no sentido de acertar os detalhes da execução;

III – instalar os equipamentos em até 30 (trinta) dias a partir da assinatura do comtrato, nos locais determinados no Anexo II, em plenas condições de uso;

IV – arcar com as despesas relativas a materiais e peças necessários a instalação do(s) equipamento(s), tais como fiação (cabos), estabilizadores eletrônicos de tensão, transformadores, etc.;

V – prestar assistência técnica preventiva e corretiva no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas na região da Grande Florianópolis e no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas no interior do Estado, após solicitação do(s) serviço(s);

VI – arcar com as despesas de transporte (equipamentos, materiais, peças, suprimentos – exceto papel, pessoal, encargos sociais, IPI, ISS, ICMS e outras necessárias a instalação e manutenção dos equipamentos;

VII – repor o(s) equipamento(s) e/ou peça(s) em caso de defeito, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis;

VIII – manter nos locais de instalação do(s) equipamento(s), volume de suprimentos necessários ao perfeito andamento dos trabalhos, bem como, orientar um servidor para manusear a máquina, executar a limpeza e adicionar o tonalizador, se necessário;

IX – não permitir que o(s) equipamento(s) fiquem sem suprimentos sob pena da aplicação da multa definida na minuta contratual em anexo;

X – promover a remoção e/ou transporte do(s) equipamento(s), para local diverso do inicialmente contratado (desde que na mesma Comarca), sem ônus ao T.J., num prazo máximo de até 72 (setenta e duas) horas, contado da notificação (nos últimos 5 (cinco) anos foram efetuadas 4 (quatro) remoções);

XI – outras obrigações mencionadas na minuta contratual em anexo.

13 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 – Pelo atraso injustificado e pela inexecução total ou parcial do contrato o Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções contratuais: advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e declaração de inidoneidade, com fulcro nos arts. 86 e 87, da Lei nº 8.666 de 21/6/93 e suas alterações.

13.2 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, implicará na multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação.

13.3 – Outras multas previstas na Minuta Contratual em anexo.

13.4 – As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666 de 21/6/93 e suas alterações.

14 – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
14.1 – O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a) por ato unilateral, escrito, do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93;

b) amigavelmente por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c) judicialmente, nos termos da legislação vigente.

14.1.1 – O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

14.1.2 –  Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa.
15 – DOS RECURSOS
15.1 – Os recursos interpostos às decisões proferidas pela Comissão Especial de Licitação somente serão acolhidos nos termos do Capítulo V da Lei n° 8.666, de 21/6/93 e suas alterações, se dirigidos diretamente ao Exmo. Sr. Desembargador  Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, autuados pela empresa na Seção de Protocolo, no 6º andar, do prédio  do Tribunal de Justiça.

15.1.1 – Os recursos não dirigidos conforme determinação do subitem 15.1 não serão conhecidos.

16 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

16.1.1 – Só se iniciam e vencem os prazos referidos no subitem 16.1 em dia de expediente no Tribunal de Justiça.

16.2 – É reservado ao Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, antes da assinatura do contrato, o direito de, por despacho motivado de que dará ciência aos licitantes,  anular esta licitação ou revogá-la, na forma do art. 49 da Lei n. º 8.666/93.

16.3 – Quaisquer questões decorrentes da execução do contrato, que possam ser suscitadas entre o Tribunal de Justiça de Santa Catarina e o contratado, serão resolvidos de acordo com a legislação vigente.

16.4 – Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir quaisquer dúvidas ou questões provenientes da execução do contrato.

16.5 – A presente licitação reger-se-á pelos dispositivos contidos neste Edital e pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21/6/93 e suas alterações e, no que couber, em Lei Especial.

Florianópolis, 21 de janeiro de 2002.
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Luís Michels

Diretor e.e.

lmr/drs
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ESTADO DE SANTA CATARINA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO DIVISÃO DE COMPRAS                                                               

SEÇÃO DE LICITAÇÃO

Fone (048) 221-1205  -  Fax (048) 221-1310

http://www.tj.sc.gov.br 
CONCORRÊNCIA

  Nº 008/2002

ANEXO I

NOME DA EMPRESA:____________________________________________________________

ENDEREÇO:_______________________________CIDADE: ______________ ESTADO: ______

CNPJ Nº____________________________FONE:________________FAX:__________________

BANCO:_____________AGÊNCIA:__________CONTA CORRENTE: _____________________

UNIDADE REQUISITANTE:  Seção de Controle de Fornecedores e Contratos 

GRUPO
ESPECIFICAÇÃO
QTIDADE

I
Máquina copiadora/impressora, nova, com velocidade mínima de 20 (vinte) páginas por minuto, frente e verso automático, redução e ampliação, alimentador automático de originais, separador ou alceador ou classificador eletrônico, vidro do original para qualquer tamanho até A3/dupla carta, 2 bandejas com capacidade total de 500 (Quinhentos) folhas, interface paralela e ethernet 10Base T, protocolo TCP/IP, todos os softwares, drivers e utilitários (necessários para o funcionamento de todas as funções do equipamento) compatíveis com Windows 9x, 2000 e NT, rak (carrinho ou console), painel e manuais em português.

Estimativa de Tiragem:  3.500 (três mil e quinhentas) cópias por mês.
Marca: _______________Modelo: ___________________
104 unidades

II
Máquina copiadora/impressora, nova, com velocidade mínima de 30 (trinta) páginas por minuto, frente e verso automático, redução e ampliação, alimentador automático de originais, separador ou alceador ou classificador eletrônico, vidro do original para qualquer tamanho até A3/dupla carta, 2 bandejas com capacidade total de 500 (Quinhentos) folhas, interface paralela e ethernet 10Base T, protocolo TCP/IP, todos os softwares, drivers e utilitários (necessários para o funcionamento de todas as funções do equipamento) compatíveis com Windows 9x, 2000 e NT, rak (carrinho ou console), painel e manuais em português..

Estimativa de Tiragem:  8.000 (oito mil) cópias por mês.
Marca: _______________Modelo: ___________________
19 unidades

III
Máquina copiadora/impressora, nova, com velocidade mínima de 40 (quarenta) páginas por minuto, frente e verso automático, redução e ampliação, alimentador automático de originais, separador ou alceador ou classificador eletrônico, vidro do original para qualquer tamanho até A3/dupla carta, 2 bandejas com capacidade total de 1.000 (mil) folhas, interface paralela e ethernet 10Base T, protocolo TCP/IP, todos os softwares, drivers e utilitários (necessários para o funcionamento de todas as funções do equipamento) compatíveis com Windows 9x, 2000 e NT, rak (carrinho ou console), painel e manuais em português.

Estimativa de Tiragem:  12.000 (doze mil) cópias por mês.
Marca: _______________Modelo: ___________________
6 unidades

IV
Máquina copiadora/impressora, nova, com velocidade mínima de 20 (vinte) páginas por minuto, frente e verso automático, redução e ampliação, alimentador automático de originais, separador ou alceador ou classificador eletrônico, grampeador automático, vidro do original para qualquer tamanho até A3/dupla carta, 2 bandejas com capacidade total de 2.000 (duas mil) folhas, interface paralela e ethernet 10Base T, protocolo TCP/IP, todos os softwares, drivers e utilitários (necessários para o funcionamento de todas as funções do equipamento) compatíveis com Windows 9x, 2000 e NT, rak (carrinho ou console), painel e manuais em português.

Estimativa de Tiragem:  30.000 (trinta mil) cópias por mês.
Marca: _______________Modelo: ___________________
4 unidades


Total mensal de cópias na franquia = 708.000 cópias


Preços:



Valor (R$)


Valor unitário da cópia na franquia. (Grupos I, II, III e IV)



Valor unitário da cópia excedente. (Grupos I, II, III e IV)



Menor índice de preços (MP = CF x 0,95 + CE x 0,05)


Fórmula:

MP = (CF x 0,95) + (CE x 0,05)
Onde:

MP = Menor preço

CF = Valor unitário da cópia na franquia

CE = Valor unitário da cópia excedente


ESTADO DE SANTA CATARINA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO DIVISÃO DE COMPRAS                                                               

SEÇÃO DE LICITAÇÃO

Fone (048) 221-1205  -  Fax (048) 221-1310

http://www.tj.sc.gov.br 
CONCORRÊNCIA

  Nº 008/2002

ANEXO II

RELAÇÃO DOS LOCAIS PARA INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS FOTOCOPIADORES, JUNTAMENTE COM A MÉDIA DE TIRAGEM DE CÓPIAS DE JANEIRO A SETEMBRO/2001:

1.  Equipamentos descritos no GRUPO I,  do Anexo I:

N°
LOCALIZAÇÃO
TIRAGEM MÉDIA

1
Guaramirim
623

2
TJSC – Divisão de Treinamento
629

3
TJSC – Corregedoria Geral de Justiça
917

4
Blumenau
990

5
Coronel Freitas
1.291

6
Rio do Oeste
1.409

7
Garopaba
1.468

8
TJSC – Almoxarifado
1.476

9
Catanduvas
1.653

10
Itapiranga
1.663

11
Seara
1.771

12
São Carlos
1.804

13
Fórum – UFSC
1.886

14
Bom Retiro
1.921

15
Anchieta
1.988

16
São Lourenço
1.990

17
Rio Negrinho
1.991

18
Cunha Porá
2.023

19
Urubici
2.068

20
TJSC – Divisão de Recursos Humanos
2.255

21
Descanso
2.275

22
Ibirama
2.294

23
Lauro Muller
2.295

24
Ibirama
2.296

25
Quilombo
2.316

26
Santa Cecília
2.331

27
Palmitos
2.383

28
São José do Cedro
2.385

29
São Domingos
2.406

30
Tangará
2.412

31
Capinzal
2.575

32
São João Batista
2.624

33
Pinhalzinho
2.652

34
Imaruí
2.662

35
Xaxim
2.676

36
Itaiópolis
2.768

37
São Joaquim
2.772

38
TJSC – Coordenadoria de Engenharia
2.774

39
Correia Pinto
2.806

40
Mondai
2.909

41
Otacílio Costa
2.926

42
TJSC – Divisão de Pessoal
2.932

43
Papanduva
2.967

44
Porto Belo
3.025

45
Pomerode
3.062

46
Joinville
3.105

47
Capital – Vara da Infância e Juventude
3.127

48
TJSC – Coordenadoria de Biblioteca
3.137

49
Itapema
3.166

50
Lebom Régis
3.283

51
Porto União
3.292

52
TJSC – Vice Presidência
3.295

53
Capital – Auditoria da Justiça Militar
3.347

54
Orleans
3.395

55
Trombudo Central
3.476

56
Turvo
3.735

57
Campo Êre
3.787

58
Dionísio Cerqueira
3.804

59
TJSC – Presidência
3.818

60
TJSC – Diretoria Financeira
3.878

61
Joinville
3.885

62
Abelardo Luz
3.897

63
Braço do Norte
3.917

64
Guaramirim
4.089

65
Capital
4.150

66
Capital - Distrital do Estreito
4.265

67
Imbituba
4.272

68
Sombrio
4.299

69
Biguaçú
4.320

70
Anita Garibaldi
4.413

71
Mafra
4.709

72
Xanxerê
4.710

73
Urussanga
4.797

74
TJSC – Corregedoria
4.808

75
Jaguaruna
4.867

76
Taió
4.892

77
Blumenau
4.911

78
Joaçaba
4.973

79
Ponte Serrada
4.974

80
Campos Novos
5.023

81
Criciúma
5.096

82
Maravilha
5.117

83
São Miguel
5.144

84
Balneário Camboriú
5.295

85
Barra Velha
5.353

86
Indaial
5.583

87
TJSC – Divisão de Compras
5.917

88
São Bento do Sul
6.005

89
Gaspar
6.055

90
Ituporanga
6.087

91
Curitibanos
6.108

92
Içara
6.291

93
TJSC – Diretoria de Administração de R. H.
6.342

94
Blumenau
6.418

95
Fraiburgo
6.438

96
São Francisco do Sul
6.462

97
Videira
6.745

98
Concórdia
6.752

99
Palhoça
6.946

100
Garuva*
1.000*

101
Camboriú*
1.000*

102
Capivari de Baixo*
1.000*

103
Itapoã*
1.000*

104
Juizado Especial e Casa da Cidadania – Fórum do Continente*
1.000*



TOTAL
357.309

Legenda:

(*) Referem-se a equipamentos instalados a partir de setembro de 2001, portanto, sem medição de tiragem, sendo considerado nestes casos, uma quantidade aproximada.  

2.  Equipamentos descritos no GRUPO II,  do Anexo I:

N°
LOCALIZAÇÃO
TIRAGEM MÉDIA

1
Piçarras
7.046

2
Canoinhas
7.053

3
Rio do Sul
7.139

4
Lages
7.245

5
Chapecó
7.433

6
Jaraguá do Sul
7.900

7
Caçador
8.201

8
Tijucas
8.437

9
Timbó
8.455

10
Tubarão
8.580

11
Tubarão
8.594

12
Laguna
8.981

13
Balneário Camboriú
9.687

14
Criciúma
10.304

15
Araranguá
10.565

16
Chapecó
10.902

17
Joinville
11.078

18
Joinville
11.751

19
Lages
11.857



TOTAL
171.208

3.  Equipamentos descritos no GRUPO III,  do Anexo I:

N°
LOCALIZAÇÃO
TIRAGEM MÉDIA

1
Blumenau
14.932

2
Brusque
15.862

3
TJSC – Diretoria Judiciária
18.274

4
Itajaí
18.726

5
São José
19.300

6
Capital
21.539



TOTAL
108.633

4.  Equipamentos descritos no GRUPO IV,  do Anexo I:

N°
LOCALIZAÇÃO
TIRAGEM MÉDIA

1
TJSC – Seção de Fotocópias
34.146

2
TJSC – Seção de Fotocópias
36.141

3
TJSC – Seção de Fotocópias
53.864

4
TJSC – Seção de Fotocópias
56.695



TOTAL
180.846

OBSERVAÇÕES:

- A empresa vencedora deverá arcar  com as despesas relativas a materiais e peças necessárias à instalação dos equipamentos, tais como, cabos, estabilizadores eletrônicos de tensão, transformadores, etc.
- Franquia Global mínima de 708.000 (setecentas e oito mil) cópias/mês, considerando a compensação de cópias entre os grupos de equipamentos definidos no Anexo I. 

- Validade da Proposta: Não inferior a 60 (sessenta) dias.

- Prazo de entrega/instalação:  até 30 dias a partir da assinatura do contrato, nos locais indicados no Anexo II.

Florianópolis,          de                           de 2002.

Nome e assinatura do responsável

e carimbo da empresa
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Tribunal de Justiça do  Estado de Santa Catarina

Diretoria de Material e Patrimônio

Divisão de Compras

Seção de Controle de Fornecedores e Contratos

MINUTA

fotocopiadoras digitais
Termo de contrato de locação de equipamento fotocopiador que entre si celebram o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina e a empresa ................................................................. ..

Pelo presente instrumento de contrato de fornecimento, o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, nº 208, Praça da Bandeira, Centro, Florianópolis, SC, CNPJ n. 83.845.701/0001-59, neste ato representado por seu Diretor-Geral,  Dr. Ari Dorvalino Schürhaus, doravante d enominado simplesmente Locatário, e a empresa ....................., estabelecida na ...................,  Cnpj n. ............, neste ato representada por ..........., ..............., doravante denominada simplesmente Locatária, resolvem celebrar o presente contrato de locação de equipamento fotocopiador digital, em decorrência do Processo n ....., de ...../......./......, referente a  ..... n. ..., homologado em .../.../..., mediante sujeição mútua a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações, e às seguintes cláusulas contratuais:


Dos Documentos

Cláusula Primeira: Fazem parte do presente termo, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta apresentada pela locatária.

Do Objeto

Cláusula Segunda: O presente contrato tem por objeto locação de máquinas fotocopiadoras digitais, novas, sem uso, incluindo a instalação, a asssitência técnica preventiva e corretiva, a manutenção com reposição de peças ou substituião integral do bem locado, treinamento de usuários e o fornecimentos de suprimentos (exceto papel e grampo), para o poder judiciário catarinense, conforme anexos i e ii.
§ 1º: Os materiais de consumo, inerentes ao equipamento, serão adquiridos diretamente pelo Locatário, às suas custas, não estando considerados nos preços de locação do equipamento.


Das  obrigações e responsabilidades

Cláusula terceira: Do locatário:

a) Não sublocar o objeto da locação, nem transferir os direitos decorrentes deste contrato, no todo ou em parte;

b) Não remover e manter visível a placa de identificação de propriedade da marca, objeto da locação;

c) Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços objeto deste contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte desta;

d) Notificar, incontinenti a Locadora sobre qualquer violação ou tentativa, por terceiros, dos direitos de propriedade pertinentes à Locadora;
e) Confiar à Locadora todos os serviços de manutenção e reparos no equipamento;

f) Acompanhar a entrega do faturamento, comunicando à locadora quaisquer eventuais reclamações com relação aos preços cobrados;

g) Designar funcionário(s) para ser(em) treinado(s) como operador(es)-chave(s), sem ônus ao locatário;
h) Designar funcionário responsável para fiscalização do equipamento, cabendo a este comunicar alterações que porventura ocorram e que impossibilitem o perfeito funcionamento do equipamento;

i) Assegurar o livre acesso de pessoas credenciadas pela locadora para a execução dos serviços necessários, prestando-lhes os esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados;

j) Responsabilizar-se pelos eventuais danos causados aos equipamentos decorrentes de roubos, incêndios, inundações e/ou força maior;

k) Empenhar recursos para efetivação das despesas;

l) Encaminhar publicação resumida do instrumento de contrato, ou de seus aditamentos, no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina.

Parágrafo único: O locatário fica responsável por qualquer dano, prejuízo ou inutilização do equipamento, objeto do presente contrato, causado por sua culpa.
Cláusula quarta: Da locadora:

a) Fornecer o objeto constante da Cláusula Segunda do presente contrato, de acordo com a proposta apresentada, sem ônus ao locatário;

b) Arcar com as despesas concernentes à execução do objeto licitatório, compreendendo transporte, encargos sociais, impostos e outras incidências;

c) Manter o equipamento em perfeitas condições de funcionamento;

d) Efetuar a imediata troca do equipamento instalado, quando se verificar que o mesmo não está atendendo a contento, sem quaisquer ônus ao locatário;
e) Efetuar a leitura mensal do medidor do equipamento, vistoriado pelo funcionário responsável pelo equipamento, ou na ausência deste, pelo operador do mesmo;

f) Quando, por razões aceitáveis pelo locatário, não for possível efetuar a leitura de determinado mês, a locadora emitirá a fatura pelo aluguel mínimo mensal do contrato, procedendo o ajuste no mês subseqüente;

g) Prestar assistência técnica, corretiva, no local de instalação, em até 24 (vinte e quatro) horas na Grande Florianópolis e em até 48 (quarenta e oito) horas nas demais localidades, após a chamada, sob pena de incorrer na multa prevista na Cláusula Décima Segunda, § 1º;

h) Arcar com as despesas relativas a materiais e peças necessários à instalação do equipamento, tais como fiação, estabilizadores, disjuntores, transformadores, etc.;

i) Encarregar-se, por si ou por terceiros credenciados, e em ambas as hipóteses, sem qualquer ônus ao locatário, dos serviços técnicos de manutenção e reparo do equipamento, substituindo, também, por sua conta, todas as peças que se fizerem necessárias;

j) Manter no local de instalação do equipamento, quantidades de suprimentos necessários ao perfeito andamento dos trabalhos, devendo orientar um servidor para manusear e executar a limpeza do equipamento;

k) Não permitir que o equipamento fique sem suprimentos, sob pena da aplicação da multa definida na Cláusula décima segunda, § 1º;
l) Efetuar a remoção e/ou transporte do equipamento, para local diverso do inicialmente contratado (desde que na mesma Comarca), sem ônus ao Locatário, num prazo máximo de até 72 (setenta e duas) horas, contado da notificação formal à Locadora;
m) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

§ 1º: A locadora fornecerá serviços técnicos de manutenção para o equipamento instalado, compreendendo todos os ajustes, reparos e substituições necessários, identificados por seu corpo técnico.

§ 2º: A locadora aplicará no equipamento locado, quando necessária a substituição, partes e peças originais, adequadas, novas ou, quando não, que mantenham as especificações técnicas do fabricante, para o que fica, desde logo, autorizado pelo locatário.

§ 3º: Caso o equipamento, após intervenção técnica, continue avariado por mais de três dias úteis, terá reduzida ( a partir da intervenção técnica ( sua franquia, para  efeitos  de  faturamento,  considerando  1/30 para cada dia que permanecer avariado.

§ 4º: Caso o equipamento, após sofrer intervenção técnica, venha apresentar o mesmo ou outros defeitos, num prazo não superior a 15 (quinze) dias úteis, contado a partir do chamamento técnico, deverá ser trocado por outro de igual modelo ou similar a este, sem ônus ao Locatário, dentro de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do término do prazo constante deste parágrafo.

§ 5°: Para instalação de novos equipamentos, a locadora terá o prazo de 15 (quinze) dias, a partir da assinatura do termo aditivo.


Do Crédito

Cláusula quinta: As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do Item de Despesa– 3.3.90.39.03 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, P/A n. 4394, do Orçamento do contratante, para os exercícios de 2002, 2003, 2004, 2005 e 2006.


Do Pagamento

Cláusula sexta: Pelo objeto deste contrato, o Locatário pagará à Locatária, até o 8º (oitavo) dia útil após a entrega do faturamento, através de empenho, mediante apresentação de Nota Fiscal, a quantia de R$ ............ (......), referente ao aluguel mensal e R$ ............ (......) por cópias excedentes à franquia.

§ 1º:  A contagem referente ao 8º (oitavo) dia, prevista no caput, iniciar-se-á após a liberação da fatura pela Divisão de Artes Gráficas.

§ 2º: No caso do não pagamento da nota fiscal/fatura até o 8º (oitavo) dia útil,  será efetuada a compensação financeira do 9º (nono) dia até a data da efetiva quitação, de acordo com a variação do IGP/M-1 (Índice Geral de Preços do Mercado, mês anterior), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (F.G.V.).


Do Reajuste

Cláusula sétima: O valor da locação, objeto deste contrato, será reajustado, anualmente, de acordo com a variação do IGP/M-1 (Índice Geral de Preços de Mercado, mês anterior), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, contados a partir da data da assinatura do presente instrumento contratual.

Parágrafo Único: O índice e/ou forma de reajuste previsto no caput desta cláusula será(ão) automaticamente alterado(s) quando de uma nova sistemática legal, adotada pelo Governo Federal, sendo, contudo, obrigatória a apresentação, por parte da locadora, de toda documentação que comprove a origem do reajuste praticado.



Do Prazo

Cláusula nona: Este contrato vigorará por 48 (quarenta e oito) meses, contados a partir de 01 de abril de 2002, sendo prorrogado anualmente, por acordo entre as partes, mediante termo aditivo.


Da Aprovação do Contrato

Cláusula Décima: Fica sujeito à aprovação da Assembléia Legislativa e do Tribunal de Contas do Estado, o presente contrato.

a) Nenhuma indenização será paga pelo Contratante no caso da não aprovação do presente pela Assembléia Legislativa e pelo Tribunal de Contas do Estado, na forma estabelecida na Constituição Estadual;

b) Fica facultado ao Contratante considerar o contrato insubsistente para todos os efeitos jurídicos e sem ônus de espécie alguma, salvo o pagamento correspondente aos serviços já prestados e dos materiais efetivamente fornecidos, se lhe convier este procedimento, em decorrência da não aprovação, pela Assembléia Legislativa e pelo Tribunal de Contas do Estado, do presente contrato.


Da Inexecução e Rescisão
Cláusula Décima primeira — O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a) por ato unilateral, escrito, do Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93;

b) amigavelmente por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c) judicialmente, nos termos da legislação vigente.

§ 1º - O descumprimento, por parte da Contratada, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao Contratante o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

§ 2º - A rescisão do contrato, com base no parágrafo anterior, sujeita à Contratada a multa rescisória de 10% (dez por cento) sobre o valor acumulado da franquia, do total de equipamentos, num período de 12 (doze) meses.

§ 3º -  Na aplicação destas penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa.

Das penalidades

Cláusula décima segunda: A locadora estará sujeita às seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha concorrido;

b) Suspensão do direito de licitar num prazo de até 2 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta;

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave.

§ 1º: Serão aplicadas as seguintes multas contratuais:

· 0,2% (dois décimos por cento) do valor da fatura apresentada, para cada dia de atraso na entrega dos materiais de consumo, constantes da presente locação;

· 0,2% (dois décimos por cento) do valor da fatura apresentada, para cada dia de atraso no atendimento técnico, contado a partir do prazo estabelecido na Cláusula Quarta, letra “g”;

· 0,2% (dois décimos por cento) do valor da fatura apresentada, para cada dia de atraso para remoção/transporte de equipamento, de acordo com o estatuído na Cláusula Quarta, letra “l”;

· 0,2% (dois décimos por cento) do valor da fatura apresentada, para cada dia de atraso para troca técnica de equipamento avariado, de acordo com o estatuído na Cláusula Quarta, § 4º;

· 0,2% (dois décimos por cento) do valor da fatura apresentada, para cada dia de atraso para a entrega e instalação de novos equipamentos, de acordo com o estatuído na Cláusula Quarta, § 5°;

· 10% (dez por cento) sobre o saldo do contrato, no caso de desistência da prestação de serviços (*)

(*)  
Será  considerada  “desistência de prestação de serviços” após 30 (trinta) dias de interrupção da manutenção e suporte técnico.
§ 2º: Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantida a ampla defesa.

§ 3º: As multas poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente.


Da  Legislação  Aplicável  e  Casos  Omissos

Cláusula décima terceira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21/06/93, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do Direito.

Dos Encargos

Cláusula Décima quarta: A despesa, decorrente dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto, ficarão a cargo da Contratada.


Do Foro

Cláusula Décima quinta: Fica eleito o Foro da Comarca da Capital, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem acordes, as partes assinam este instrumento em 4 (quatro) vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo.

Florianópolis, -- de ------------------- de 2002.

Tribunal de Justiça de Santa Catarina

Dr. Ari Dorvalino Schürhaus
Diretor-Geral

Xerox Comércio e Indústria Ltda.

Sr(a). -----------------------------

Gerente  da Filial Florianópolis 

TESTEMUNHAS
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